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carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
6º PJ dE ÓrfÃoS, iNTErdiToS E iNcaPaZES, idoSoS, dEfi-

ciENTES, MEio aMBiENTE, PaTriMÔNio NaTUral E cUlTUral, 
dEfESa daS coMUNidadES iNdÍGENaS, HaBiTaÇÃo E UrBa-

NiSMo dE ParaUaPEBaS

rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 62/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do cSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
rEMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
3º PJ cÍVEl E dE dEfESa doS dirEiToS coNSTiTUcioNaiS 

fUNdaMENTaiS, PaTriMÔNio PÚBlico E da MoralidadE adMi-
NiSTraTiVa dE MariTUBa

rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 63/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do cSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
rEMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
2º PJ dE NoVo ProGrESSo rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 64/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra aber-
ta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital no diário 
Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do CSMP[1], 
a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por rEMoÇÃo, cujo 
pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
1º PJ criMiNal dE alTaMira rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior

EDITAL 65/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do cSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
rEMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
1º PJ criMiNal dE rEdENÇÃo rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 66/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do cSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
rEMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
2º PJ dE caNaÃ doS caraJáS rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 67/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
faZ SaBEr aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do cSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
rEMoÇÃo, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEdoc. 

carGo MoViMENTaÇÃo criTÉrio
5º PJ dE dEfESa coMUNiTária E da cidadaNia dE caSTa-

NHal rEMoÇÃo aNTiGUidadE

Belém-Pa, 22 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do conselho Superior
EDITAL 68/2021-CSMP
o coNSElHo SUPErior do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da lei 
federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da lei complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (lei orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
coNSidEraNdo a edição da lei complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no doE de 28/06/2019, que altera dispositivos da lcE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;


